Comarca da Capital – 4ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: João Felipe Nunes Ferreira Mourão
Processo nº 0220565-81.2009.8.19.0001 (2009.001.221169-9)
JOÃO BRÁS DE SOUZA propôs ação em face do DETRAN e ESTADO DO RIO DE JANEIRO objetivando a expedição de certificado de licenciamento do ano 2009 e subseqüentes, cancelamento da restrição existente, entrega do certificado de IPVA e condenação dos Réus ao pagamento de indenização por danos morais. Alega o Autor ser proprietário do auto placa KSI 6701 e que na vistoria anual realizada em 1997 foi surpreendido com a informação de que o chassi estaria adulterado, sendo conduzido para Delegacia de Polícia e instaurado inquérito. Sustenta que apesar do referido procedimento policial ter sido arquivado em 2002, o 1º Réu não providenciou a baixa da restrição e, conseqüentemente, não autorizou a vistoria anual. Às fls. 47 foi deferida a gratuidade de justiça. Regularmente citados, os Réus apresentaram contestação às fls. 57/64 arguindo a ilegitimidade passiva do 2º Réu sob o fundamento de que não caberia a este ente responder por eventuais danos decorrentes da atuação da autarquia Demandada. No mérito aduz que diante da restrição constatada caberia ao Demandante comunicar a liberação pela autoridade policial para que fosse efetuada a vistoria. Ao final sustenta não ter sido comprovado o dano moral alegado. Réplica às fls. 69/77. Apenas o 1º Réu especificou provas, protestando pela prova documental (fls. 88). Decisão saneadora às fls. 90, sendo indeferida a antecipação de tutela, acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva do 2º Réu e deferida a prova documental, tendo o Demandante interposto agravo de instrumento que foi provido para determinar que o 1º Réu admita a vistoria, vedando-lhe a denegação do CRLV com fundamento na divergência ou suspeita de adulteração de chassis, com eficácia para os exercícios 2009/2011 (fls. 148/152). Parecer final do MP às fls. 156/158 opinando pela procedência parcial dos pedidos. Os autos vieram conclusos em 18.07.2011. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação na qual se postula expedição de certificado de licenciamento do ano 2009 e subseqüentes, cancelamento da restrição existente, entrega do certificado de IPVA e condenação dos Réus ao pagamento de indenização por danos morais, ao argumento de que, apesar do arquivamento do inquérito policial instaurado para apurar eventual adulteração de chassi, o Demandado não teria baixado a restrição e autorizado a vistoria anual. Pela análise dos autos verifica-se ter sido instaurado em 21.08.1997 o inquérito policial nº 566/97, objetivando apurar possível adulteração do chassi do veículo do Demandante (fls. 36/37), sendo determinado o arquivamento deste em 13.03.2002 ante a inexistência de dados suficientes para propositura da ação penal (fls. 40). Além disso, o Autor demonstrou às fls. 35 ter protocolado requerimento administrativo em 25.11.2008 junto ao 1º Réu, objetivando o cancelamento da referida anotação, tendo posteriormente buscado a Ouvidoria do mesmo ente para solucionar tal questão ante a inércia. Dessa forma, considerando o arquivamento do referido inquérito, tendo sido o ora Demandado regularmente comunicado, não há justificativa para a manutenção da restrição questionada e a demora do Demandado em tomar a providência administrativa esperada pelo administrado. Quanto aos danos morais, a recusa do DETRAN na hipótese é suficiente para a sua caracterização, considerando que o Autor se viu impedido de exercer todos os poderes inerentes ao seu direito de propriedade. Neste contexto, e considerando a repercussão do dano, levando em conta o tempo em que o Autor se viu impedido de exercer regularmente tal direito em razão da falha da autarquia Ré, arbitro a reparação no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO em relação ao 1º Réu para: I - tornar definitiva a antecipação de tutela concedida na esfera recursal; II - determinar o cancelamento da restrição relacionada ao auto placa KSI 6701 em razão de suposta adulteração de chassi; III - determinar a expedição de certificado de licenciamento do ano 2009/2011; IV - condená-lo ao pagamento da indenização por danos morais arbitrados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos desde a data deste julgado (Enunciado nº 97 da súmula do TJRJ), na forma da atual redação do artigo 1º-F da Lei nº. 9.494/97. Condeno ainda o DETRAN ao pagamento de honorários que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais). Sem custas ante a isenção legal. Dê-se ciência ao MP. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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